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Senado Federal
Secretaria-Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
Subsecretaria de Apoio às Comissões Permanentes
Comissão de Serviços de Infraestrutura
ATA DA 27ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 17 DE OUTUBRO DE 2012, QUARTA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 13, DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e cinqüenta e cinco minutos, do dia dezessete de outubro de dois mil e doze, no Plenário 13 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão de Serviços de Infraestrutura que se reúne com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, João Capiberibe, Inácio Arruda, Tomás Correia, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Wilder Morais, Gim Argello, Humberto Costa, José Pimentel, Eduardo Lopes, Romero Jucá, Sérgio Souza, Francisco Dornelles, Clésio Andrade, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Jayme Campos, Armando Monteiro e João Vicente Claudino. Assinou a lista de presença o Senador não membro desta Comissão Cássio Cunha Lima. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica que foi recebido o Ofício nº 756-A/12 – DAP/SA, do Deputado PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES FILHO, 1º Secretário da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, encaminhando para apreciação desta Casa a Indicação Legislativa nº 756/12, que trata da instalação de antena de telefonia celular. Comunica, também, o recebimento da Carta nº 4/2012 – ASP/DG, do Diretor-Geral em exercício, da ANTAQ, TIAGO PEREIRA LIMA, encaminhando exemplar da Resolução nº 2520-ANTAQ, que “Aprova norma para outorga de autorização para construção, exploração e ampliação de estação de transbordo de cargas”. Em seguida, passa-se à PAUTA: ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 310, DE 2009, de autoria do Deputado Fernando de Fabinho, que “Institui o Regime Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros - REITUP, condicionado à implantação do bilhete único temporal ou rede integrada de transportes.” O relatório foi lido na reunião anterior. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 2 – TRAMITAÇÃO CONJUNTA – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, DE 2011, de autoria da Senadora Marta Suplicy, que “Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.” TRAMITA EM CONJUNTO – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 400, DE 2011, de autoria do Senador Gim Argello, que “Altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte de passageiros, e o art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, para excluir, da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) devidas por sociedade cooperativa de taxistas os ingressos decorrentes do ato cooperativo.” Foi designado Relator ad hoc o Senador Wilder Morais. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto de Lei do Senador nº 336, de 2011, nos termos da Emenda 01 – CI (Substitutiva) e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 400, de 2011. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 513, DE 2011, de autoria do Senador Vicentinho Alves, que “Estabelece normas gerais para a contratação de parceria público-privada para a construção e administração de estabelecimentos penais.” Adiado. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2012 – Complementar, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais relacionados ao imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação serão concedidos e revogados, conforme disposto nos artigos 150, §6º e 155, § 2º, inciso XII, alínea g, da Constituição Federal.” Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2012, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima, que “Concede isenção da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidente sobre veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros.” Foi designado Relator ad hoc o Senador Ricardo Ferraço. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, DE 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera – REPENEC.” Adiado. ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, DE 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.” Adiado. Às quinze horas e cinco minutos a Presidente passa a presidência ao Senador Ricardo Ferraço, retomando-a às quinze horas e vinte minutos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e cinquenta e um minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
	[image: image2.png]



	SENADO FEDERAL                                                              SF - 3
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CI (27ª Reunião Extraordinária)                                                         17/10/2012


A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 27ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior. 

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovada.

Recebido o Ofício 756/2012, do Deputado Plauto Miró Guimarães Filho, Primeiro-Secretário da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, encaminhando para a apreciação desta Casa a Indicação Legislativa nº 756/2012, que trata da instalação de antenas de telefonia celular. 

Recebida a Carta nº 4/2012, do Diretor-Geral em exercício da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, Tiago Pereira Lima, encaminhando exemplar da Resolução 2.520/2012 (Antaq), que aprova norma para a outorga de autorização para a construção, exploração e ampliação de estação de transbordo de cargas. 

Os referidos documentos encontram-se à disposição dos Srs. Senadores na Secretaria desta Comissão.

Item 1 da pauta.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 310, de 2009

- Não Terminativo -

Institui o Regime Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros - REITUP, condicionado à implantação do bilhete único temporal ou rede integrada de transportes.

Autoria: Deputado Fernando de Fabinho

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: pela aprovação do Projeto

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa;

2) em 13/09/2011 a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ofereceu Parecer favorável ao Projeto;

3) a matéria constou na Pauta da Reunião dos dias 15/03/2012, 24/05/2012 e 12/09/2012.

Em 12 de setembro de 2012, foi lido o relatório e concedida vista ao Senador Wilder Morais.

A matéria, portanto, já foi lida, é do conhecimento do Senador Wilder Morais, que pediu vista, no entanto, não tem nenhuma observação a fazer ao Projeto. 

Portanto, coloco em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório, que conclui pela aprovação do Projeto.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Resultado: Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do Projeto.

O Projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação. 

Item 2 da pauta.

ITEM 2

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, de 2011

- Não Terminativo -

Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.

Autoria: Senadora Marta Suplicy

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 400, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte de passageiros, e o art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, para excluir, da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) devidas por sociedade cooperativa de taxistas os ingressos decorrentes do ato cooperativo.

Autoria: Senador Gim Argello

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: pela aprovação do PLS 336 de 2011, nos termos do Substitutivo apresentado, prejudicando o PLS 400 de 2011

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa;

2) a matéria constou na Pauta da Reunião do dia 12/09/2012.
Concedo a palavra ao Senador Wilder Morais para relatar a matéria como Relator ad hoc.

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – Vamos ao relatório.

Chegam à Comissão de Serviços de Infraestrutura os Projetos de Lei do Senado nº 336, de 2011, de autoria da Senadora Marta Suplicy, que “acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa”, e nº 400, de 2011, do Senador Gim Argello, que “altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte de passageiros, e o art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, para excluir, da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) devidas por sociedade cooperativa de taxistas os ingressos decorrentes do ato cooperativo”.

O PLS nº 336, de 2011, contém três artigos: o primeiro acrescenta o inciso VI ao art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, para permitir às sociedades cooperativas excluir do cálculo da Cofins e do PIS/Pasep “os valores repassados aos associados, decorrentes de serviços de transporte de passageiros, inclusive o de transporte escolar, por eles prestados com intermediação da cooperativa”; o segundo cuida de adequar o conteúdo da proposta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000), para isso determinando ao Poder Executivo estimar o montante da renúncia de receita advinda das isenções que estipula; e, por fim, o terceiro artigo determina que a lei proposta entrará em vigor na data de sua publicação e surtirá efeitos a partir de 1º de janeiro do ano subsequente. 

Na justificação do projeto, a Senadora Marta Suplicy afirma que o estímulo ao cooperativismo na atividade de transporte urbano trará efeitos positivos em termos da qualidade e do preço do serviço de transporte prestado aos cidadãos, uma vez que, na situação proposta, as cooperativas poderiam competir em condições de igualdade com as grandes empresas do setor. Nesse sentido, a autora conclui que, convertido em lei, o projeto trará claros benefícios para o cidadão. 

O Projeto de Lei do Senado nº 400, de 2011, por seu turno, também é composto de três artigos, sendo que o primeiro deles altera o inciso II do art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, de forma a reduzir, de 60% para 20% do rendimento bruto, o percentual de incidência do imposto de renda quando o contribuinte auferir rendimentos da prestação de serviços de transporte de passageiros em veículo próprio locado, ou adquirido com reservas de domínio ou alienação fiduciária.

O segundo artigo inclui as sociedades cooperativas de transporte autônomo de passageiros entre os beneficiários do art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, para excluir da base de cálculo os ingressos decorrentes do ato cooperativo quando da apuração dos valores devidos a título de Cofins e PIS-faturamento. O último artigo é a cláusula de vigência, prevista para a data de publicação da lei proposta.
O autor justifica sua proposição basicamente em dois pontos: o cumprimento do art. 174 da Constituição, que determina que “a lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo” (§2º) e o aperfeiçoamento do sistema de transporte público no Brasil.

A proposição foi distribuída à CI e à Comissão de Assuntos Econômicos, à qual caberá decisão terminativa sobre a matéria.

Não foram oferecidas emendas.

Análise.

De acordo com o art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CI manifestar-se sobre proposições que versem sobre matéria de transporte. Nesta Comissão, portanto, analisaremos o mérito dos projetos no que concerne especificamente aos aspectos de transportes. Caberá à CAE o exame dos efeitos econômicos decorrentes das medidas propostas, bem como dos aspectos relativos à constitucionalidade, juridicidade, inclusive quanto a sua adequação aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, e técnica legislativa, em virtude do caráter terminativo da decisão daquela Comissão.

O aspecto central a ser objeto de deliberação desta Comissão é o papel que o cooperativismo exerce na organização e evolução dos serviços de transporte de passageiros nos centros urbanos. A principal premissa que une os dois projetos em tela é que os prestadores desse serviço têm um tratamento tributário desigual que pune e, portanto, desestimula o cooperativismo nesse setor.

Com efeito, a Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, permite excluir da base de cálculo da Cofins e do PIS/Pasep a receita repassada aos cooperados decorrente da intermediação dos bens e produtos comercializados, mas não da intermediação dos serviços prestados. O PLS nº 336, de 2011, vem exatamente corrigir essa injustiça tributária no caso dos serviços de transporte de passageiros. De forma semelhante, o PLS nº 400, de 2011, busca estender ao transporte de passageiros o tratamento de Cofins e PIS-faturamento já concedido às cooperativas de transporte de carga, além de conceder benefício tributário aos taxistas autônomos.

Parece claro também que o tratamento tributário desigual presente na legislação em vigor constitui um desestimulo ao cooperativismo no transporte de passageiro. A carga tributária do prestador desse serviço aumenta em pelo menos 20% quando ele se torna cooperado, pois passa a pagar indiretamente Cofins e PIS-Pasep, tributos próprios da pessoa jurídica empresarial e não da pessoa física. Por essa razão é que é fundamental avaliarmos aqui qual a importância do cooperativismo na organização e desenvolvimento do transporte urbano de passageiros, pois, se quisermos não prejudicar esse tipo de associação nesse setor, precisamos corrigir a atual legislação tributária.

Ainda que não seja exagero afirmarmos que a qualidade do transporte coletivo atualmente esteja muito aquém do que merece o povo brasileiro, não podemos conceber sistema de mobilidade urbana integralmente dependente do transporte coletivo. Mesmo nos países e centros urbanos mais desenvolvidos do mundo, onde um transporte coletivo versátil e de qualidade é a regra, não se dispensa o uso do transporte de passageiros baseado em serviços individualizados, de táxi, por exemplo, seja por automóveis, seja por pequenos veículos utilitários. A busca de formas efetivas de melhor organizar a prestação desse tipo de serviço torna-se, então, uma necessidade de política pública.

Naturalmente, em centros urbanos onde um significativo contingente populacional se une à falta de sistema de transporte coletivo eficiente, o caos tende a se instalar na mobilidade urbana, tornando medidas dessa natureza ainda mais urgentes. Esse é o caso das principais capitais brasileiras onde a falta de investimento em transporte de passageiros no passado motivou o lançamento do PAC da Mobilidade Urbana em que o Governo Federal disponibiliza recursos da ordem de R$22 bilhões para 51 Municípios em 18 Estados brasileiros. A proximidade de eventos como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016 reforça a importância desse tipo de iniciativa, bem como de ações legislativas que fortaleçam o serviço de transporte de passageiros, seja coletivo, seja individualizado.

Quando tratamos de prestação individualizada de transporte de passageiros, o cooperativismo é, sem dúvida, a forma mais eficiente de organização, trazendo benefícios ao prestador, ao passageiro e à sociedade como um todo, com efeitos positivos sobre à mobilidade urbana.

No caso do prestador, o ingresso em uma cooperativa permite o acesso a uma estrutura compartilhada de logística. São balcões de venda do serviço em aeroportos, rodoviárias, shoppings. São sistemas de comunicação por rádio que organizam a execução do serviço, evitando que ele tenha que se manter circulando em via pública em busca de passageiros. São formas mais modernas de pagamento disponibilizadas ao cliente, como cartões de crédito e de débito, inviáveis para o não cooperado. O uso dessa estrutura comum reduz o custo do prestador e racionaliza a prestação de seu serviço a um menor preço. Além disso, o ingresso em uma cooperativa implica na formalização do prestador e sua inclusão no sistema previdenciário. É obrigação legal de uma sociedade cooperativa zelar pelo registro e pelas contribuições de seus associados ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O elevado risco dessa profissão torna ainda mais importante a inclusão previdenciária, permitindo o acesso a todos seus benefícios acidentários e de aposentadoria, favorecendo o prestador cooperado e seus familiares.

Os benefícios ao passageiro também são claros. Além da redução do custo do prestador, que abre espaço para a diminuição no preço final cobrado, aumenta-se a segurança do passageiro. Como a contratação do serviço ocorre no balcão da cooperativa ou por meio de contato telefônico, evita-se o risco de sair à rua em busca do serviço, bem como se passa a responsabilizar subsidiariamente a cooperativa que o organiza. O conforto e a conveniência dessa forma de contratação, assim como a possibilidade de pagar por cartões de crédito e débito, também são pontos favoráveis ao passageiro. Vale dizer que algumas cooperativas contam inclusive com Serviços de Atendimento ao Cidadão (SAC), elevando a qualidade do atendimento ao consumidor.

Mas talvez a principal vantagem refira-se aos efeitos positivos para a sociedade quanto ao transporte urbano. Mesmo aqueles que não são usuários diretos do transporte individualizado de passageiros ganham com a organização do serviço por meio de cooperativas. A associação cooperativa traz externalidades positivas ao cidadão que se movimenta nas vias urbanas, simplesmente por impedir que seus cooperados circulem de forma desordenada nessas vias, ou mesmo prestem o serviço sem um mínimo de padronização e qualidade a que se submetem quando se associam à cooperativa.

Ademais, a conjunção de esforços com outros cooperados racionaliza meios e recursos econômicos, possibilitando aos profissionais atuar no mercado em condições mais favoráveis frente às empresas de transporte coletivo. Ainda que os dois serviços de transporte de passageiros, o individualizado e o coletivo, atuem de forma complementar, eleva-se o grau de competitividade desse mercado, pressionando até mesmo as grandes companhias de transporte coletivo na oferta de um serviço de melhor qualidade e em condições socialmente mais justas.

Nesse contexto, considerando que os projetos em análise conferem justiça tributária ao prestador de serviço de transporte individualizado de passageiros, asseguram tratamento isonômico em relação a outras cooperativas de transporte e de comercialização de bens e produtos, e impedem o desestímulo ao cooperativismo, importante instrumento de organização da mobilidade urbana, entendemos meritórios os PLS nº 336, de 2011, e o PLS nº 400, de 2011, e manifestamo-nos favoravelmente a ambos.

Voto.
Embora haja concordância com o teor das duas proposições legislativas aqui analisadas, o Regimento Interno do Senado Federal impossibilita a aprovação de ambas, havendo, de acordo com o art. 260, II, “b”, precedência do projeto mais antigo quando ambos forem originários da mesma Casa Legislativa.

Assim, o voto é pela aprovação do PLS nº 336, de 2011, com os ajustes necessários, dentre os quais a integral incorporação do teor do PLS nº 400, de 2011, que, por sua vez, resta prejudicado, na forma do seguinte substitutivo:
EMENDA Nº - CI (SUBSTITUTIVO)

Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001 e altera o art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, para excluir, da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa, e altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte de passageiros.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15 ..................................................................................................

VI - os valores repassados aos associados, decorrentes de serviços de transporte de passageiros, inclusive o de transporte escolar, por eles prestados com intermediação da cooperativa;” (NR)

Art. 2º O art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30. As sociedades cooperativas de crédito, de transporte autônomo de passageiros e de transporte rodoviário de cargas, na apuração dos valores devidos a título de Cofins e PIS-faturamento, poderão excluir da base de cálculo os ingressos decorrentes do ato cooperativo, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e demais normas relativas às cooperativas de produção agropecuária e de infra-estrutura.” (NR)

Art. 3º O art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º...................................................................................................

II – 20% (vinte por cento) do rendimento bruto, decorrente do transporte de passageiros.” (NR)

Art. 4º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 5º, inciso II, e arts. 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da renúncia de receita decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art.165 da Constituição, o qual acompanhará o projeto de lei orçamentária do ano da publicação desta Lei ou do ano seguinte, bem como incluirá a renúncia mencionada nas propostas orçamentárias dos exercícios posteriores.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente.

Sala da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu agradeço o Senador Wilder pela presteza em relatar, de forma ad hoc, esse parecer.

A matéria está em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Coloco em votação o relatório que conclui pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 336, prejudicando o Projeto de Lei do Senado nº 400, de 2011.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado o Relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2011, nos termos da Emenda nº 1 (Substitutivo) e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 400, de 2011. 

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação. 

Estando ausente o Relator do próximo item, o Senador Flexa Ribeiro, que é o item 3, passamos, de imediato, à relatoria do item 4, de lavra do eminente Senador Cyro Miranda. 

V. Exª tem a palavra.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado.

Sr. Presidente, Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão, Srªs e Srs. Senadores, é com muito prazer que relato esse projeto de autoria do eminente Senador Ricardo Ferraço. Talvez para nós não só do Centro-Oeste, Norte e Nordeste, e também de grande parte do Sudeste, seja um dos projetos de maior relevância na área econômica.

Submete-se a esta Comissão, preliminarmente ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos, o Projeto de Lei do Senado nº 170, de 2012 – Complementar, de autoria do Senador Ricardo Ferraço. Conforme a ementa em epígrafe, o projeto visa atender aos comandos da Constituição Federal inscritos no §6º do art. 150 e na letra “g” do inciso XII do § 2º do art. 155. O primeiro, introduzido pela Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993, exige lei específica do ente contribuinte para a concessão de qualquer subsídio, isenção, redução de base de cálculo, crédito presumido, anistia ou remissão, relativamente a tributos, sem prejuízo do disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155. Referida alínea incumbe a lei complementar de regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados, relativamente ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

Em resumo, a proposição visa substituir a Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os convênios para concessão de isenções do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias (ICM), e dá outras providências. 

O projeto sob exame altera, no mérito, os arts. 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 11, 15 e 16, e o §2º do art. 14 da Lei Complementar nº 24, de 1975, mantendo inalterados (no mérito) o caput e § 3º de seu art. 2º, bem como os arts. 3º, 7º, 9º, 10, 12, 13 e o caput e o §1º do art. 14. O projeto cria, ainda, o artigo segundo específico para regular a revogação de benefícios fiscais. O quadro comparativo da LCP nº 24, de 1975, e do PLS nº 170, de 2012 – Complementar, anexo, evidencia as semelhanças e dessemelhanças entre os dois. 

Conteúdo dos dispositivos e justificativas.

Examinemos os artigos do projeto, realçando as inovações introduzidas e as respectivas justificações.

Artigo 1º.

O art. 1º elenca as modalidades de benefícios fiscais passíveis de concessão pelos entes tributantes, mediante prévia autorização em convênios por eles celebrados. A expressão “benefícios fiscais” é utilizada neste relatório como gênero que se desdobra em várias espécies de desonerações. Adiciona aos já explicitados na LCP nº 24, de 1975, os seguintes: anistia, remissão, subsídio e fixação de alíquota interna inferior à prevista para a operação ou prestação interestadual. Elimina, por desnecessária no contexto atual, a menção “às prorrogações e às extensões das isenções vigentes nesta data”. Fica claro que os convênios não criam benefícios, mas apenas autorizam os Estados e o DF a criá-los.

Artigo 2º.

Este artigo reúne normas sobre revogação de benefícios, prevendo que: (I) serão revogados nos termos de convênio superveniente; (II) as respectivas leis concessivas perderão eficácia a partir da data estabelecida no referido convênio; (III) os Estados e o Distrito Federal poderão revogá-los por lei específica, independentemente de previsão em convênio; (IV) os direitos adquiridos relativamente a benefícios concedidos por prazo certo e em função de determinadas condições serão respeitados.

O autor argumenta que:

 a) a deliberação pela revogação dos benefícios anteriormente autorizados implica a perda de eficácia da legislação estadual, independentemente de qualquer ato do Poder Legislativo local. Não se trata de revogar por convênio algo previsto em lei, pois o que se revoga é a autorização anteriormente concedida, de modo que a legislação estadual perde automaticamente a sua sustentação. Evita-se com isso que a inércia ou demora do legislador estadual em revogar a norma instituidora do benefício prolongue, indevidamente, a sua fruição; 

b) nada impede que a unidade federativa revogue, a qualquer tempo, benefício por ela instituído;

c) a preservação dos benefícios concedidos mediante assunção de obrigações comutativas e com prazo de vigência certo está assegurada pelo art. 5º, XXXVI, da CF.

Artigo 3º.

Os convênios serão celebrados em reuniões, presididas por representante do Governo Federal, de representantes do Poder Executivo dos Estados e do DF, após prévia convocação de todos eles.

A autorização para a concessão de benefícios e a respectiva revogação dependerá da aprovação cumulativa de, pelo menos: (I) três quintos dos Estados e do DF; (II) uma Unidade da Federação localizada em cada uma das Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste.

A resolução adotada na reunião será publicada no Diário Oficial da União dentro de dez dias a contar do seu término.

A redução do quórum para aprovação de benefícios – de 27 (unanimidade) para 17 (3/5) Unidades da Federação – é a modificação mais importante do projeto. O quórum para revogação de benefícios também é reduzido de 22 (4/5) para 17. O quórum para a realização de reuniões, ao contrário, é aumentado de 14 (maioria) para 17. Extingue-se a ratificação – expressa ou tácita – do convênio por decreto dos Governadores, hoje prevista pelo art. 4º da LCP nº 24, de 1975.

Justifica-se que:

a) o quórum de 3/5 é similar ao que se exige para alteração da CF;

b) a anuência cumulativa de, pelo menos, uma Unidade Federativa de cada Região visa a evitar a formação de blocos regionais que possam prejudicar as Regiões com menor quantidade de Estados;

c) dado o caráter meramente autorizativo da deliberação para concessão de benefícios, basta a anuência dos representantes do Poder Executivo estadual e distrital, para que o convênio tenha validade;

d) para atender ao princípio da legalidade, é indispensável a posterior edição de lei estadual específica para instituição do benefício autorizado, a teor do art. 150, §6º, da CF.

Artigo 4º.

É facultado aos convênios limitarem a aplicação de qualquer cláusula a uma ou algumas Unidades da Federação.

Artigo 5º.

Como regra geral, a vigência dos convênios terá início no trigésimo dia após a respectiva publicação.

Artigo 6º.

Os convênios aplicam-se mesmo às Unidades da Federação que, convocadas, não tenham participado das reuniões.

Artigo 7º.

O dispositivo proíbe as Unidades da Federação que concederem ou mantiverem benefícios em desacordo com a lei que resultar do projeto de: (I) receberem transferências voluntárias; (II) obterem garantia, direta ou indireta, de outro ente; (III) contratarem operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

Manda, ademais, aplicar aos agentes públicos responsáveis pela infração as punições dos seguintes diplomas legais:

a) Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal;

b) Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, que define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento, relativamente ao Presidente da República, Ministros de Estado, Ministros do STF, Procurador-Geral da República, Governadores de Estados e seus Secretários;

c) Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores;

d) Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na Administração Pública direta, indireta ou fundacional.

São, assim, eliminadas as sanções previstas no art. 8º da LCP nº 24, de 1975, a saber:

I) a nulidade do ato e a ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento recebedor da mercadoria; 

II) a exigibilidade do imposto não pago ou devolvido e a ineficácia da lei ou ato que conceda remissão do débito correspondente.

Desaparecem, também, as sanções que, na dicção do parágrafo único do art. 8º, “poder-se-ão acrescer” às retrorreferidas “sanções”:

I) a presunção da irregularidade das contas correspondentes ao exercício, a juízo do Tribunal de Contas da União; e

II) a suspensão do pagamento das quotas referentes ao Fundo de Participação dos Estados e do DF (FPE), ao Fundo Especial e aos impostos referidos nos itens VIII e IX do art. 21 da Constituição Federal de 1967/1969.

Na realidade, a Constituição de 1988 eliminou: (I) o Fundo Especial, composto de 2% do produto da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); e (II) os Impostos sobre Operações Relativas a Combustíveis e Lubrificantes (IULC), Energia Elétrica (IUEE) e Minerais do País (IUMP). Os três impostos únicos – IUEE, IULC e IUMP – tinham o produto da sua arrecadação destinado, majoritariamente, a Estados e Municípios.

Artigo 8º.

Veda aos Municípios, sob pena das sanções previstas no art. 7º, concederem qualquer benefício relacionado no art. 1º relativamente à sua parcela na receita do ICMS.

Artigo 9º.

Os convênios poderão definir as condições gerais para a concessão unilateral de anistia, remissão, transação, moratória, parcelamento de débitos fiscais e ampliação do prazo de recolhimento do imposto. 

Artigo 10.

O regimento das reuniões será aprovado em convênio, observado o quórum exigido para a concessão ou revogação de benefícios.

Artigo 11.

O caput mantém os benefícios decorrentes de convênios vigentes à data da lei resultante, até que revogados ou alterados por outro.

O §1º faculta a convalidação de benefícios concedidos pela legislação estadual e a autorização para a remissão dos créditos deles decorrentes, mediante convênio firmado de acordo com o art. 3º.

O §2º permite que a convalidação vigore por prazo determinado, ressalvando que o benefício concedido por prazo certo e em função de determinadas condições permanecerá aplicável até a data fixada no respectivo ato individual de concessão.

O §3º estabelece o prazo de 90 dias (a contar da publicação da lei decorrente) para a celebração do convênio de que se trata, e estipula que permanecerá em vigor a legislação estadual anteriormente editada, enquanto não houver deliberação dos Estados e do DF acerca dos atos que serão ou não convalidados.

Em prol da convalidação de benefícios concedidos no passado sem a prévia anuência do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), argumenta-se:

a) diversas reuniões sobre o tema já foram realizadas pelo Confaz, mas ainda não se chegou a um consenso, evidenciando-se que o modelo da Lei Complementar nº 24, de 1975, contrário ao espírito democrático da Constituição de 1988, torna virtualmente impossível chegar-se a um acordo sobre questões de interesse nacional, em razão do poder de veto atribuído a cada uma das unidades federadas – ou seja, unanimidade;

b) a supressão abrupta dos benefícios resultaria em prejuízos sociais e econômicos graves para diversos entes que deles dependem para viabilizar seu desenvolvimento econômico e social. É necessário um prazo razoável para que os Estados possam organizar suas finanças e planejar meios alternativos para assegurar serviços públicos e manter e gerar empregos;

c) os benefícios concedidos por prazo certo e mediante condições comutativas devem ser mantidos nos termos do ato concessório, inclusive para evitar ações indenizatórias contra o Poder Público, conforme previsto no art. 37, § 6º, da Carta Magna. 

Artigo 12.

O artigo repete regra estatuída no art. 14 da Lei Complementar nº 24, de 1975, que, sob a designação de “suspensão”, estabelece o deferimento (substituição tributária para trás) da cobrança do ICMS devido nas remessas de mercadorias pelo estabelecimento do produtor para estabelecimento de cooperativa de que faça parte, situada no mesmo Estado, ou desta para estabelecimento, no mesmo Estado, dela própria, de cooperativa central ou de federação de cooperativas, de que a cooperativa remetente faça parte.

Justifica-se que a matéria disciplina os efeitos do ato cooperativo e deveria ser regulada por lei complementar específica, na forma do art. 146, III, c, da Constituição, porém, na sua ausência, deve permanecer tratada junto com a matéria objeto deste projeto.

Artigo 13.

O art.13 exclui a aplicação da lei que resultar do projeto às indústrias instaladas ou que vierem a se instalar na Zona Franca de Manaus (ZFM), durante o prazo previsto nos arts. 40 e 92 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), isto é, até 5 de outubro de 2023. O art. 15 da lei atual, que privilegia a Zona Franca de Manaus, não fixa prazo e veda às demais Unidades da Federação determinar a exclusão de incentivo fiscal, prêmio ou estímulo concedido pelo Estado do Amazonas. Segundo o autor, a manutenção da regra da Lei Complementar objetiva evitar controvérsias jurídicas.

Artigo 14.

Esse artigo reproduz o art. 13 da lei atual, que deu nova redação ao art. 178 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), que até hoje se mantém em vigor. Sua supressão poderia causar insegurança jurídica.

Artigo 15.

Prevê a vigência imediata da lei resultante e revoga a Lei Complementar nº 24, de 1975.

Outras justificativas.

Além das justificativas específicas, relacionadas a dispositivos do projeto, retromencionadas, o autor apresenta justificativas genéricas que embasam as inovações.

Segundo o nobre Senador capixaba, a tentativa de compatibilizar a Lei Complementar nº 24, de 1975, com a atual Constituição enfrenta dificuldades jurídicas e práticas que comprometem a eficácia de princípios constitucionais e interferem com o equilíbrio federativo. Elenca as principais:

a) a primeira diz respeito à manifestação exclusiva dos Poderes Executivos dos Estados e do Distrito Federal na instituição e revogação de benefícios, que fere o princípio constitucional da reserva legal;

b) a segunda consiste na exigência de deliberação unânime para a concessão de benefícios, que implica poder de veto cujo exercício impede a utilização de mecanismos desonerativos do ICMS com a finalidade de implementar programas de desenvolvimento essenciais à concretização do objetivo fundamental da República de reduzir as desigualdades regionais e sociais, que é também princípio de ordem econômica (arts. 3º, III e 170, VII, da CF);

c) a terceira decorre das sanções cumulativas previstas para o descumprimento da sistemática de convênios. A cobrança do imposto indevidamente dispensado na operação tributada e a glosa do crédito atribuído ao estabelecimento recebedor da mercadoria permitem a cobrança do ICMS em duplicidade, contrariando o princípio da não cumulatividade do imposto (CF, art. 155, § 2º, I). A suspensão do repasse do FPE, o qual é assegurado pela Constituição, e a declaração de irregularidade de contas pelo TCU – órgão de fiscalização da União e não dos Estados nem do DF – são de duvidosa constitucionalidade. A suspensão de distribuição de quotas relativas aos impostos únicos federais tornou-se inaplicável com a extinção deles;

d) a quarta tem a ver com a natureza jurídica dos convênios. Sob a égide da CF de 1967, com a redação da EC nº 1, de 1969, eles eram veículos introdutores de desonerações do antigo ICM. Tinham força de lei, de observância obrigatória por todos os entes federados. Com a Constituição atual, ainda que possam ser mantidos como forma de exteriorização da deliberação dos Estados e do DF, não poderão ir além da mera autorização para que as unidades federadas, por lei, disponham sobre os benefícios de seu interesse.

Por fim, o autor aduz que, após ter declarado inconstitucionais diversas leis e atos normativos estaduais e distritais concessivos de benefícios em virtude da inexistência de autorização em convênio aprovado nos termos da Lei Complementar nº 24, de 1975, o STF cogita a edição de uma súmula vinculante, que poderia: (I) paralisar a eficácia de uma vasta gama de atos estaduais concessivos de desonerações; (II) exigir dos contribuintes que observaram a legislação estadual o pagamento do imposto dispensado no passado. A eventual edição da súmula vinculante representaria um verdadeiro “caos jurídico”, gerando insegurança jurídica e graves prejuízos socioeconômicos para os Estados atingidos e para todo o País, como apontam estudos econômicos elaborados pela Fundação Getúlio Vargas e pela Rosenberg & Associados.

Não foram oferecidas emendas.

Análise.
Constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e regimentalidade.

Nada obsta a constitucionalidade formal da proposição sob análise.

Mérito.

Não há dúvida de que uma das principais causas do que se convencionou denominar “guerra fiscal” decorre da inadequação e mesmo da obsolescência da Lei Complementar nº 24, de 1975, marco legal para a concessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais, de que trata o art. 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal.

Historicamente, a Lei Complementar nº 24, de 1975, visou regular o §6º do art. 23 da Constituição de 1967, com a redação da EC nº 1, de 17 de outubro de 1969, verbis:
§ 6º As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos fixados em convênios, celebrados e ratificados pelos Estados, segundo o disposto em lei complementar.

Cabe mencionar que:

a) a concessão de isenções de ICM – predecessor do ICMS – por convênios interestaduais convivia com isenções concedidas pela União, a teor do § 2º do art. 19 da Constituição Federal de 1967/1969: 

§ 2º A União, mediante lei complementar e atendendo a relevante interesse social ou econômico nacional, poderá conceder isenções de impostos estaduais e municipais.
b) a autonomia política e financeira dos Estados e do DF estava muito enfraquecida durante os governos militares que se sucederam no período 1964/1985. A receita tributária estava muito concentrada na União. Os governadores dos Estados e do DF, no período 1966/1978, escolhidos em eleições indiretas, eram praticamente nomeados pelo Presidente da República; 

c) havia, no período citado, uma política de desenvolvimento regional, baseada em incentivos fiscais relacionados com tributos federais, em especial o Imposto de Renda.

Nesse contexto, a exigência da prévia aprovação unânime dos Estados e do DF para que qualquer Unidade da Federação concedesse isenção ou benefício fiscal, em sentido lato, era plenamente justificável.

A menção a convênio celebrado nos termos da LCP nº 24, de 1975, feita no § 8º do art. 34 do ADCT para propósito diverso (autorização para os Estados e o DF regularem provisoriamente o ICMS, na omissão do Congresso Nacional) e a renovada exigência de lei complementar para regular a concessão pelos Estados de benefícios fiscais do ICMS, sucessor do ICM, forneceram elementos para que o STF entendesse ter sido aquela lei complementar recepcionada pela atual Constituição.

Na verdade, a Suprema Corte não examinou todos os aspectos particulares da Lei Complementar nº 24, de 1975, até porque as ações diretas de inconstitucionalidade não se prestam ao controle de constitucionalidade de leis anteriores à Constituição Federal de 1988. Entretanto, talvez uma lei tributária não tenha sido tão violada quanto a Lei Complementar nº 24, de 1975. É certo que o desrespeito contumaz se deve ao fato de a referida lei estar “totalmente superada”, com efeito, no contexto político. 

O quórum de deliberação proposto contém dupla exigência, ao exigir a aprovação de: (I) três quintos dos Estados e do DF, perfazendo dezessete Estados; e (II) ao menos uma Unidade da Federação de cada uma das cinco macrorregiões do País. Afasta-se, assim, uma temida coalizão dos dezesseis Estados das Regiões Nordeste (9) e Norte (7). Nas reuniões do Confaz, convocadas para decidir sobre a pretensão de um ou mais Estados dessas duas Regiões, por exemplo, não bastaria que a totalidade dos Estados dessas duas Regiões votassem a favor. Seria necessário que, no mínimo, mais três Estados – oriundos de cada uma das outras três Regiões do País – agregassem seus votos favoráveis aos dezesseis Estados das duas Regiões menos desenvolvidas da Nação. A dupla exigência apresenta a dupla vantagem de flexibilizar o quórum e de evitar prejuízos para as Regiões compostas por poucos Estados.

Em suma, o projeto traz importantes regras que preveem novos quoruns de instalação e de deliberação do Confaz, sanando as alegadas irregularidades na concessão de benefícios fiscais por Estados da Federação e pelo Distrito Federal, razão pela qual somos pela aprovação desse projeto muito bem elaborado pelo eminente Senador capixaba, Ricardo Ferraço.

Era esse o relatório, que tivemos de ler praticamente na íntegra, Srª Presidente, porque o conteúdo se fazia necessário ser revelado nesta reunião.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Cyro Miranda e coloco a matéria em discussão.

Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Quero votar, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quer votar? (Risos.) 

Então, tudo bem.

Não havendo mais quem queira discutir, coloco a matéria em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do projeto.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação.


(É o seguinte o item aprovado:

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais relacionados ao imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação serão concedidos e revogados, conforme disposto nos artigos 150, §6º e 155, § 2º, inciso XII, alínea g, da Constituição Federal.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação

Observações:

1) a matéria será apreciada, também, pela Comissão de Assuntos Econômicos.)
Passemos ao item 5 da pauta:

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, de 2012

(Não Terminativo)

Concede isenção da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidente sobre veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros.

Autoria: Senador Cássio Cunha Lima

Relatoria: Senador Vicentinho Alves

Relatório: Pela aprovação

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.

Concedo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço para, como Relator ad hoc, proceder à leitura do relatório.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Com muito prazer, Srª Presidente.

Encontra-se na Comissão de Serviços de Infraestrutura, o Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2012, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima, que “concede isenção da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidente sobre veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros”.

O projeto contém seis artigos. O primeiro oferece isenção das parcelas referentes ao PIS/PASEP e à COFINS na aquisição de veículos com capacidade maior que dez passageiros, quando estes servirem para o transporte coletivo de passageiros. O art. 2º determina a nulidade da isenção, bem como a devolução dos respectivos valores com seus eventuais acréscimos legais nos casos em que os veículos beneficiados: (I) forem revendidos com menos de cinco anos de sua aquisição; (II) não forem utilizados para o transporte coletivo de passageiros; ou (III) forem descaracterizados quando aplicado o disposto no art. 3º, que permite ao regulamento restringir o benefício legal a veículos que “obedeçam a modelos com características especiais, inclusive quanto à pintura externa e à identificação por palavras ou símbolos”.

O art. 4º, por seu turno, garante a manutenção do crédito relativo a matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem utilizados nos veículos de que trata o projeto. O art. 5º determina que o Poder Executivo estimará o montante da renúncia de receita correspondente à isenção oferecida para fins de adequação aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). O art. 6º, por fim, constitui a cláusula de vigência, que seria imediata.

O objetivo do autor é o de reduzir o custo de aquisição dos veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros, de forma a estimular a renovação e expansão dessa frota, o que ensejaria reflexos positivos na qualidade da prestação e na expansão da oferta desse importante serviço público.

Não foram, Srª Presidente e Srs. Senadores, oferecidas emendas ao projeto. Após manifestação desta Comissão, o projeto será submetido à Comissão de Assuntos Econômicos, à qual caberá a decisão terminativa.

Nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre as matérias pertinentes a transporte terrestre e a assuntos correlatos, objeto do PLS nº 268, de 2012. Em face da competência terminativa atribuída à CAE, centralizaremos nossa análise nos aspectos concernentes ao transporte, deixando para aquela Comissão, além das questões referentes aos impactos econômicos da medida, o exame do atendimento aos preceitos de constitucionalidade, de juridicidade e de técnica legislativa.

Quanto ao mérito, compartilhamos das preocupações do autor com a falta de qualidade do transporte público na maioria das cidades brasileiras. De fato, o ideal seria poder usufruir de um padrão de transporte coletivo equivalente ao que existe, por exemplo, nas cidades da Europa Ocidental, objetivo que demandaria longo e contínuo processo, com investimento de elevado volume de recursos.

Ante o exposto, Srª Presidente, votamos pela aprovação do PLS nº 268, de 2012.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Ricardo Ferraço.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, eu a coloco em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do projeto.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação.

Os itens 6 e 7 são terminativos e ficam adiados para nova reunião.

(São os seguintes os itens adiados:

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011

- Terminativo -

Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera – REPENEC.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Relatório: pela aprovação nos termos do substitutivo apresentado.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: pela aprovação do Projeto com quatro Emendas apresentadas pelo Relator.)

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 14 horas e 55 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 51 minutos.)







